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PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL  

TRANSPICK TRANSPORTES 
 

 
 

  

TRANSPICK TRANSPORTES LTDA EPP EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

OBJETO: PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

PROCESSO Nº 5016214-16.2024.8.21.0022 

VARA REGIONAL EMPRESARIAL DA COMARCA DE PELOTAS/RS 
 

 

O presente Plano de Recuperação Judicial (“o Plano”) é apresentado, em cumprimento ao 

disposto no artigo 53 da Lei 11.101/05 (“LRF”), perante o juízo em que se processa a recuperação judicial 

(“Juízo da Recuperação”), da empresa abaixo indicada: 

 

TRANSPICK TRANSPORTES LTDA EPP EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 02.047.755/0001-77, com sede na Rua 

Intendente Koelzer, nº 120, sala 03, Centro, Vera Cruz/RS, doravante denominada, 

como “Devedora”. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A empresa Transpick foi fundada em 1997 na cidade de Vera Cruz/RS, tendo como objeto 

principal o transporte especializado de cargas lotação, operação ponto a ponto, transferências e reservas, 

atuando em todo território nacional, possuindo uma frota de aproximadamente 25 veículos próprios, 

atuando em grande concentração nas regiões Sul, Sudeste e Centro Oeste. 

 

Conforme narrado na inicial, apesar da sólida atuação no mercado, alguns fatores 

provocaram a crise financeira atual vivenciada pela emrpesa, dos quais destacam-se: A greve dos 

caminhoneiros ocorrida em maio de 2018, a pandemia provocada pelo vírus da COVID-19 iniciada em maio 

de 2020, o aumento exponencial do preço do diesel e, por fim, as condenações advindas de reclamatórias 

trabalhistas, sendo este último fator motivo do ajuizamento da ação cautelar, inclusive. 

 

Assim, em razão das dificuldades financeiras descritas, em 13/05/2024 a empresa Transpick 

ingressou com o pedido de Tutela Cautelar Antecipatória dos Efeitos da Recuperação Judicial junto à Vara 

Regional Empresarial da Comarca de Pelotas/RS, sob o nº 5016214-16.2024.8.21.0022. Em 03/07/2024 foi 

emendada a inicial com o pedido principal de Recuperação Judicial. 

 

O pedido de tutela de urgência foi deferido em 16/05/2024. Após o protocolo do pedido 

principal, foi nomeada a sociedade CB2D SERVIÇOS JUDICIAIS LTDA, representados pelos Drs. Gabriele 

Chimelo Pereira Ronconi e Conrado Dall’igna para a constatação prévia, sendo mantida a Administração 

Judicial por ocasião do deferimento do processamento da recuperação judicial, que ocorreu em 17/07/2024. 

 

Conforme preconiza o caput do art. 53 da LRF, o plano de recuperação judicial será apresentado 

pela devedora, em juízo, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, contados da publicação da decisão 

que deferir o processamento da recuperação judicial.  

 

Cumprindo-se com o prazo previsto no art. 53 da Lei nº 11.101/05, apresenta-se o presente 

plano de recuperação judicial. 

 

Efetuadas as considerações iniciais, requer-se o recebimento do presente Plano de Recuperação 

Judicial, que descreve detalhadamente os meios de recuperação propostos pela recuperanda. 
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2. DOS CREDORES 

 

O presente plano contempla o pagamento dos créditos sujeitos aos efeitos da recuperação (art. 

49 da LRF), bem como daqueles que expressamente aderirem ao plano, ainda que possam existir créditos 

pendentes de liquidação. 

 

2.1. DA CLASSE E NATUREZA DOS CRÉDITOS 

 

Atendem-se aos critérios definidos na LRF, art. 41, para composição da Assembleia Geral de 

Credores (AGC), se necessária se mostrar sua realização, observando-se que, no caso, inexiste a Classe II, dos 

credores titulares de créditos com garantia real: 

 
Art. 41. A assembléia-geral será composta pelas seguintes classes de credores: 
I – titulares de créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes de 
trabalho; 
II – titulares de créditos com garantia real; 
III – titulares de créditos quirografários, com privilégio especial, com privilégio geral ou 
subordinados; 
IV - titulares de créditos enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte.    
 
 

Quanto à classificação destes créditos sujeitos ao Plano de Recuperação, há que se efetuar 

algumas observações, como seguem. 

 

Para fins de composição de quórum na Assembleia Geral de Credores (AGC), caso venha a ser 

instalada, serão observados os critérios definidos no art. 41 da LRF, acima transcrito. 

 

Desse modo, no que diz respeito à verificação dos quóruns de instalação e de deliberação, bem 

como para a tomada de votos, os credores serão divididos em 04 (quatro) classes, conforme especificado nos 

incisos do art. 41 da LRF, atentando em especial ao que determina o art. 45 da LRF1. 

 

 
1 Art. 45. Nas deliberações sobre o plano de recuperação judicial, todas as classes de credores referidas no art. 41 desta 
Lei deverão aprovar a proposta.  §1º. Em cada uma das classes referidas nos incisos II e III do art. 41 desta Lei, a proposta 
deverá ser aprovada por credores que representem mais da metade do valor total dos créditos presentes à assembléia 
e, cumulativamente, pela maioria simples dos credores presentes. §2º. Na classe prevista no inciso I do art. 41 desta 
Lei, a proposta deverá ser aprovada pela maioria simples dos credores presentes, independentemente do valor de seu 
crédito. §2º. Nas classes previstas nos incisos I e IV do art. 41 desta Lei, a proposta deverá ser aprovada pela maioria 
simples dos credores presentes, independentemente do valor de seu crédito. §3º. O credor não terá direito a voto e 
não será considerado para fins de verificação de quorum de deliberação se o plano de recuperação judicial não alterar 
o valor ou as condições originais de pagamento de seu crédito. 
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Da mesma forma, observar-se-á o quanto disposto no art. 26 da LRF2 em caso de constituição 

do Comitê de Credores. 

 

Estas classificações, constantes nos artigos 26 e 41 da LRF, são, contudo, direcionadas estrita e 

especificamente à constituição/instalação e às deliberações do Comitê de Credores, se existente, e da AGC, 

não apresentando maior amplitude vinculativa. Assim, o tratamento dos créditos sujeitos ao presente Plano, 

em função de particularidades identificadas no caso concreto, observará outros elementos, qualitativos e 

quantitativos, que orientarão um maior detalhamento da modelagem de pagamentos a ser adiante 

apresentada.  

 

Em síntese: PROPÕE-SE A SUBDIVISÃO DAQUELAS CLASSES DEFINIDAS NO ART. 41 DA LRF, A FIM DE MELHOR 

ADEQUAR O PLANO DE PAGAMENTOS ÀS CARACTERÍSTICAS DOS CRÉDITOS SUJEITOS. 

 

A esse respeito, é conveniente salientar a grande quantidade de credores abrangidos na 

presente recuperação judicial, cujos créditos, em especial nas classes definidas no inciso III do art. 41 da LRF, 

apresentam peculiaridades que ensejam maior especificação. 

 

É fundamental destacar que este procedimento por modo algum importa em violação do 

princípio da par conditio creditorum, o qual, de mais a mais, não se reveste, na recuperação judicial, do 

mesmo rigor com que se verifica nos procedimentos falimentares. 

 

Observe-se: não se cuida aqui de concurso de credores sobre patrimônio de devedor insolvente, 

onde o ativo arrecadado é estanque e será simplesmente rateado. Pelo contrário, a recuperação judicial 

pressupõe, justamente, a convergência de interesses, revelando notado caráter negocial e contratual. O 

entendimento aqui sustentado foi consolidado na 1ª Jornada de Direito Comercial, promovida pelo Conselho 

da Justiça Federal, da qual resultou o enunciado nº 57, nos seguintes termos:  

 
2 Art. 26. O Comitê de Credores será constituído por deliberação de qualquer das classes de credores na assembleia-
geral e terá a seguinte composição: I – 1 (um) representante indicado pela classe de credores trabalhistas, com 2 (dois) 
suplentes; II – 1 (um) representante indicado pela classe de credores com direitos reais de garantia ou privilégios 
especiais, com 2 (dois) suplentes; III – 1 (um) representante indicado pela classe de credores quirografários e com 
privilégios gerais, com 2 (dois) suplentes; IV - 1 (um) representante indicado pela classe de credores representantes de 
microempresas e empresas de pequeno porte, com 2 (dois) suplentes. §1º. A falta de indicação de representante por 
quaisquer das classes não prejudicará a constituição do Comitê, que poderá funcionar com número inferior ao previsto 
no caput deste artigo. §2º. O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a 
maioria dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia: I – a nomeação do representante 
e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no Comitê; ou II – a substituição do representante ou dos 
suplentes da respectiva classe. 
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O plano de recuperação judicial deve prever tratamento igualitário para os membros da 
mesma classe de credores que possuam interesses homogêneos, sejam estes delineados 
em função da natureza do crédito, da importância do crédito ou de outro critério de 
similitude justificado pelo proponente no plano e homologado pelo magistrado.  

 
 

Esse entendimento jurisprudencial e doutrinário já consolidado foi objeto, inclusive, de 

inspiração para o Congresso Nacional na elaboração da Lei n. 14.112/2020, que trouxe alterações relevantes 

ao processo de Recuperação Judicial, tratando expressamente sobre a possibilidade de criação de subclasses 

na Recuperação Judicial, inclusive como forma de incentivar os credores colaborativos, conforme parágrafo 

único do art. 67 da Lei n. 11.101/05: 

 
Parágrafo único. O plano de recuperação judicial poderá prever tratamento diferenciado 
aos créditos sujeitos à recuperação judicial pertencentes a fornecedores de bens ou serviços 
que continuarem a provê-los normalmente após o pedido de recuperação judicial, desde 
que tais bens ou serviços sejam necessários para a manutenção das atividades e que o 
tratamento diferenciado seja adequado e razoável no que concerne à relação comercial 
futura. 

 
Em outras palavras, ao Plano de Recuperação Judicial se permite (dir-se-ia, até mesmo, que se 

recomenda) aproximar a categorização dos credores a critérios de igualdade material, e não meramente 

formal, a partir da identificação, na prática, de grupos onde haja maior homogeneidade e afinidade entre os 

diversos interesses envolvidos. 

 

É precisamente nesses termos que se procede à subdivisão das classes no presente Plano, 

levando-se em consideração a importância dos créditos, a natureza das obrigações, as espécies e o valor das 

garantias, e o perfil institucional dos credores. 

 

Assim, os credores serão classificados conforme a natureza de seu crédito, bem como o seu 

valor, prevendo este plano cinco categorias distintas, devidamente justificadas abaixo:  

 

i. Classe I: Trabalhistas ou decorrentes de acidente de trabalho: todos os créditos que 

sejam listados na Classe I prevista no art. 41 da LRF, seja por previsão no Quadro Geral 

de Credores ou por decisão judicial proferida pelo juízo da Recuperação Judicial. 

ii. Classe III: Quirografários Fornecedores (Subclasse “A”):  Credores operacionais, 

fornecedores e prestadores de serviços pertencentes à Classe III; 
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iii. Classe III: Quirografários Fornecedores Colaborativos (Subclasse “B”): Credores 

operacionais, fornecedores e prestadores de serviços pertencentes à Classe III e que 

venham a contribuir com o soerguimento da empresa, na forma do parágrafo único do 

art. 67 da Lei n. 11.101/05; 

iv. Classe III: Quirografários Financeiros (Subclasse “C”): Credores financeiros 

pertencentes à Classe III, que, em razão de suas condições de membros do mercado 

financeiro, possuem heterogeneidade em relação aos credores operacionais e 

fornecedores; 

v. Classe IV: Credores ENQUADRADOS COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE: 

Credores operacionais, fornecedores e prestadores de serviços pertencentes à Classe IV 

(Enquadrados como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte). 

 

2.2. Dos CREDORES ADERENTES 

 

Os credores que não se submetem aos efeitos da recuperação judicial, assim considerados os 

detentores de créditos extraconcursais (arts. 67 e 84 da Lei nº 11.101/05) e aqueles arrolados no art. 49, §§ 

3º e 4º, da Lei nº 11.101/053, poderão ao presente plano aderir (“Credores Aderentes”), obedecendo aos 

critérios de pagamento na forma e ordem estabelecidas neste plano. 

 

3. DOS MEIOS DE RECUPERAÇÃO ADOTADOS  

 

A Lei nº 11.101/05 relaciona, nos diversos incisos de seu art. 50, os meios de recuperação judicial 

tidos como viáveis. 

 

Tal rol, contudo, não é exaustivo, como nem poderia ser, tendo em vista existirem inúmeras 

medidas cabíveis que visam à recuperação judicial.  

 

A recuperação da TRANSPICK envolverá fundamentalmente o aumento da geração de caixa, 

bem como a redução, paralelamente, dos custos operacionais e financeiros para a cobertura da necessidade 

de capital de giro empregado na operação. Em síntese, portanto, os meios de recuperação a serem 

implementados através do presente Plano de Recuperação são os seguintes: 

 
3 Destaca-se não haver necessidades de menção aos demais parágrafos do art. 49 da LRF, que tratam de créditos não 
sujeitos relacionados aos créditos oriundos de empréstimos rurais. 
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i. Reestruturação financeira através da concessão de prazo de carência, bem como novas 

condições de pagamento das obrigações vencidas e vincendas – art. 50, inciso I, da 

LRF; 

ii. Equalização dos encargos financeiros - art. 50, inciso XII, da LRF; 

iii. Conversão da dívida em capital social – art. 50, inciso XVII, da LRF. 

 

Alternativamente, poderá lançar mão de quaisquer dos meios expressamente previstos no 

artigo 50 da Lei 11.101/05, desde que devidamente convocada nova Assembleia Geral de Credores para 

deliberar sobre a matéria, ou quando comprovado o atingimento do quórum de aprovação, na forma do art. 

45-A, da Lei n. 11.101/05, em especial: 

 

i. Cisão, incorporação, fusão ou transformação de sociedade, constituição de subsidiária 

integral, ou cessão de cotas ou ações, respeitados os direitos dos sócios, nos termos 

da legislação vigente – art. 50, inciso II, da LRF; 

ii. Dação em pagamento ou novação de dívidas do passivo, com ou sem constituição de 

garantia própria ou de terceiro - art. 50, inciso IX, da LRF; 

iii. Trespasse ou arrendamento de estabelecimento, inclusive à sociedade constituída 

pelos próprios empregados - art. 50, inciso VII, da LRF; 

iv. Venda Parcial de Bens - art. 50, inciso XI, da LRF, desde que com a anuência de eventual 

credor garantidor; 

 

Abaixo seguem discriminados os meios de recuperação adotados, definindo-se os modos e 

condições em que se concretizarão. 

 

4. DA REESTRUTURAÇÃO DO PASSIVO | CONDIÇÕES GERAIS 

 

Como principal meio de recuperação judicial, as recuperandas promoverão o pagamento dos 

credores sujeitos ao processo de recuperação judicial, bem como dos eventuais credores Aderentes, através 

da reestruturação de seu passivo, de modo a trazê-lo a patamares adequados à sua atual condição financeira. 

 

Os pagamentos serão efetuados com base no Quadro Geral de Credores (QGC), o qual será 

oportunamente consolidado pelo Administrador Judicial e homologado pelo juízo nos termos do art. 18 da 
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LRF. Na pendência de homologação do QGC, os pagamentos se iniciarão tendo por base a relação de credores 

do Administrador judicial (LRF, art. 7, parágrafo segundo), procedendo-se, quando da homologação do QGC, 

aos eventuais ajustes pertinentes, se e quando for o caso, conforme as condições e termos no presente plano 

previstos.  

 

Observadas as carências previstas em cada classe/subclasse e disposições específicas previstas 

no plano, todos os créditos sujeitos aos efeitos da recuperação judicial, à exceção dos trabalhistas (classe I), 

serão corrigidos pela TR (taxa referencial), cujo termo inicial será a decisão que conceder a recuperação 

judicial, nos termos do art. 58 da LRF, ou, para os créditos ilíquidos, da decisão que julgar a 

habilitação/impugnação do crédito na recuperação judicial, o que vier por último. Na hipótese de em 

determinado período a TR (taxa referencial) for zero, os créditos serão corrigidos pelo índice de 1% ao ano, 

sendo esse o critério máximo, também, na hipótese da TR (taxa referencial) sofrer ajustes acima do teto aqui 

previsto.  

 

Os pagamentos de todos os créditos serão feitos diretamente pelas recuperandas aos credores, 

mediante posterior comprovação nos autos. Eventuais créditos das empresas contra os credores serão 

deduzidos dos valores devidos sujeitos a este plano (art. 368 do Código Civil), pagando-se o saldo 

remanescente, se houver, nos termos aqui previstos. 

 

Todos os prazos de pagamentos previstos no Plano de Recuperação Judicial, para os credores já 

listados na relação de credores (e que não tenham sofrido impugnação), serão contados a partir da 

publicação da Decisão de Concessão da Recuperação judicial, prevista no art. 58 da Lei n. 11.101/05. Na 

hipótese de haver a interposição de Agravo de Instrumento com a concessão de efeito suspensivo, os prazos 

de pagamentos ficarão suspensos até o julgamento do recurso ou da revogação do efeito suspensivo. 

 

Os créditos cuja apuração pendem de liquidação, serão classificados dentro da respectiva 

classe/subclasse a que pertencem, respeitando as mesmas condições de pagamento dos créditos líquidos, 

considerando-se, entretanto, que o termo inicial do prazo de pagamento será: 1) da publicação da Decisão 

de Concessão da RJ, na forma referida no parágrafo acima, caso a habilitação/impugnação tenha transitado 

em julgado antes desta data; ou 2) o dia subsequente do trânsito em julgado da decisão que julgar a 

habilitação/impugnação na recuperação judicial, nas hipóteses em que o incidente for julgado depois da 

decisão de concessão da RJ. 
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O Plano novará todos os créditos sujeitos aos efeitos da Recuperação Judicial, os quais serão 

pagos nos prazos e formas estabelecidos em cada cláusula correspondente à classe/subclasse que o credor 

estiver inserido, ainda que, eventualmente, os contratos que deram origem aos créditos disponham de forma 

diferente. A partir da novação, todas as obrigações dispostas nos contratos originais deixam de ser aplicáveis, 

inclusive hipóteses de vencimento antecipado, multas, avais, fianças, ou outras obrigações e garantias 

prestadas anteriormente. Os créditos não sujeitos ao plano serão pagos da forma como for acordado entre 

a recuperanda e o respectivo credor, podendo este, inclusive, aderir ao presente Plano. 

 

Conforme Laudo de Demonstração da Viabilidade Econômica, anexo a este Plano (anexo 01), 

utilizando-se períodos de carência, bem como de deságio, que serão a seguir discriminados, as recuperandas 

tem como objetivo a quitação de todo o passivo sujeito à recuperação judicial. 

 

4.1. DO PAGAMENTO DOS CREDORES TRABALHISTAS (CLASSE I) 

 

Os credores trabalhistas, quais sejam, aqueles que se enquadram na classe prevista no inciso I 

do art. 41 da LRF, titulares de créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidente de 

trabalho, serão pagos da forma disposta nesta cláusula. 

 

Os créditos trabalhistas, de natureza estritamente salarial, vencidos nos 03 (três) meses 

anteriores ao pedido de recuperação judicial, se existirem, serão pagos em até 30 (trinta) dias, a contar da 

publicação da decisão que conceder a recuperação judicial, até o limite de 05 (cinco) salários-mínimos, nos 

termos do art. 54, parágrafo primeiro, da LRF, que será abatido do saldo de devedor. 

 

Os créditos trabalhistas líquidos, assim considerados para fim de pagamento aqueles lançados 

na relação de credores apresentada pelo administrador judicial, conforme art. 7º, parágrafo segundo, da LRF 

(caso não haja previamente a homologação do Quadro Geral de Credores), e que não tenha havido 

impugnação, descontados eventuais adiantamentos havidos, conforme disposto no art. 54 da LRF, terão seus 

créditos satisfeitos em até 12 (doze) meses, a contar da publicação da decisão que conceder a recuperação 

judicial. 

 

Já os credores trabalhistas ilíquidos, ou seja, pendentes de liquidação na justiça do trabalho, ou, 

ainda, de habilitação/impugnação neste juízo, serão quitados no prazo legal de 12 (doze) meses, a contar do 
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trânsito em julgado da decisão que julgar a habilitação/impugnação de crédito, ou da publicação da decisão 

que conceder a recuperação judicial, o que vier por último. 

 

Consideram-se credores ilíquidos, da mesma forma, credores que possuem discussões judiciais 

em face de eventuais devedores solidários/subsidiários, porquanto, as defesas apresentadas por esses 

poderão surtir efeitos perante à devedora principal, na forma do art. 281 do Código Civil. 

 

Os créditos serão corrigidos pela variação do IPCA, a a contar do trânsito em julgado da decisão 

que julgar a habilitação/impugnação de crédito, ou da publicação da decisão que conceder a recuperação 

judicial, o que vier por último e terão seu pagamento feito diretamente pelas recuperandas aos credores, 

observado o disposto no item “v” das disposições finais do presente Plano.  

 

Para fins de pagamento, os créditos trabalhistas serão aqui limitados em 30 (trinta) salários-

mínimos por credor, sendo que, eventual saldo remanescente será considerado como crédito quirografário, 

devendo ser inserido na subclasse em que venha a se enquadrar e pela forma disposta para a aludida classe. 

  

4.1.1. CRÉDITOS EXPURGADOS DA RECUPERAÇÃO | FGTS 

 

Os valores relativos às parcelas de FGTS eventualmente em atraso serão objeto de expurgo no 

âmbito deste Plano e respectivo processo. 

 

A exclusão destas rubricas tem razão, além das divergências jurisprudenciais e doutrinárias 

acerca da natureza jurídica do FGTS (tributária, parafiscal ou, ainda, meramente salarial - ainda que diferida), 

em face do disposto no parágrafo 7º do art. 7-A da Lei n. 11.101/05, incluído pela Lei n. 14.112/2020, que 

ocasionou mais insegurança jurídica quanto ao FGTS. Assim, eventual imputação de natureza diversa da 

salarial imporia sua exclusão dos créditos sujeitos à recuperação judicial, tornando inócuo o tratamento que 

se buscasse dar a estes créditos. 

 

Admitindo-se a sujeição do FGTS aos efeitos da recuperação judicial, não haveria mecanismo de 

tratamento passível de implementação por este Plano. Ao expurgar a parcela relativa do FGTS, caberá à 

respectiva devedora providenciar a adesão às ferramentas de reparcelamento pelas vias ordinárias ou a 

manutenção do programa de parcelamento. Contempla-se, assim, toda a universalidade de credores de tal 

rubrica. 
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Diante destas considerações, proceder-se-á em tal expurgo, preservando a segurança necessária 

ao cumprimento do próprio Plano de Recuperação. 

 

4.2. DO PAGAMENTO DOS CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS (CLASSE III)  

 

Com referido e explicitado acima, os credores titulares de créditos quirografários, com privilégio 

especial, com privilégio geral ou subordinados (Classe III), serão divididos, para fins de pagamento, em 04 

(quatro) modalidades distintas, da seguinte forma: 

 

i. Quirografários Fornecedores (Subclasse “A”):  Credores operacionais, fornecedores e 

prestadores de serviços pertencentes à Classe III; 

ii. Quirografários Fornecedores Colaborativos (Subclasse “B”): Credores operacionais, 

fornecedores e prestadores de serviços pertencentes à Classe III e que venham a 

contribuir com o soerguimento das empresas, na forma do parágrafo único do art. 67 

da Lei n. 11.101/05; 

iii. Quirografários Financeiros (Subclasse “C”): Credores financeiros pertencentes à Classe 

III, que, em razão de suas condições de membros do mercado financeiro, possuem 

heterogeneidade em relação aos credores operacionais e fornecedores; 

 

Os créditos dessa classe, cuja apuração pende de liquidação (Créditos Ilíquidos), serão 

classificados dentro da respectiva subclasse a que pertencem, respeitando-se as mesmas condições de 

pagamento dos créditos líquidos, observados os termos gerais previstos na cláusula 5. 

 

4.2.1. DO PAGAMENTO DOS QUIROGRAFÁRIOS FORNECEDORES (SUBCLASSE “A”) 

 

Os Credores operacionais, fornecedores e prestadores de serviços pertencentes à Classe III, aqui 

denominados Subclasse “A”, serão pagos da seguinte forma: 

 

a) Carência: Nos primeiros 24 (vinte e quatro) meses, a contar da publicação da decisão 

que conceder à recuperação judicial, ou, para os créditos ilíquidos, do trânsito em 

julgado da decisão que julgar a habilitação/impugnação, o que vier por último, haverá 

carência total da dívida;  
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b) Prazo: Os referidos créditos serão pagos em até 96 (noventa e seis) meses, a contar 

do término do prazo da carência acima descrito; 

a) Deságio: Aos referidos créditos será aplicado deságio de 50% (cinquenta por cento);  

b) Correção Monetária: Os créditos serão corrigidos, desde a publicação da decisão que 

conceder a recuperação judicial, ou, para os créditos ilíquidos, do trânsito em julgado 

da decisão que julgar a habilitação/impugnação, o que vier por último, pela variação 

da TR, até a quitação da dívida;  

c) Juros Remuneratórios: Os juros remuneratórios serão de 4% a.a. (quatro por cento 

ao ano), incidindo a partir do término do prazo de carência supramencionado; 

d) Parcelas mensais: Os pagamentos desta classe serão feitos em parcelas mensais, no 

prazo de até 30 (trinta) dias após o término do mês de referência, sendo que, caso o 

referido prazo se encerre no final de semana ou em feriado, o prazo será estendido 

ao primeiro dia útil subsequente;   

e) Formas de pagamento: Os pagamentos de todos os créditos serão feitos diretamente 

pelas recuperandas aos credores, mediante posterior comprovação nos autos, 

consoante item “v” das disposições finais deste Plano. 

 

4.2.2. DO PAGAMENTO DOS QUIROGRAFÁRIOS FORNECEDORES (SUBCLASSE “B”) 

 

Os credores operacionais, fornecedores e prestadores de serviços pertencentes à Classe III, que 

venham a contribuir com o soerguimento das empresas, na forma do parágrafo único do art. 67 da Lei n. 

11.101/05, aqui denominado Subclasse “B”, serão pagos na forma descrita nessa cláusula.  

 

Na hipótese dos fornecedores de mercadorias ou prestadores de serviços voltarem a conceder 

prazo às recuperandas, além dos pagamentos acima previstos na Cláusula 4.2.1, será proposta ACELERAÇÃO 

da amortização do crédito sujeito aos efeitos do presente plano de recuperação judicial, nas seguintes 

condições:  

 
 

Prazo (em dias)  Percentual Acelerado (%) 
15 2% 
30 4% 
45 6% 
60 8% 
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Para adesão à condição especial de aceleração de pagamento, o prazo concedido para novas 

vendas ou prestação de serviços deverá ser, no mínimo, de 15 (quinze) dias.   

 

Além da condição de aceleração acima informada, os credores fornecedores colaborativos, 

receberão seu crédito de forma diferenciada, conforme condições abaixo dispostas: 

 

a) Carência: Nos primeiros 12 (doze) meses, a contar da publicação da decisão que 

conceder à recuperação judicial, ou, para os créditos ilíquidos, do trânsito em julgado 

da decisão que julgar a habilitação/impugnação, o que vier por último, haverá 

carência total da dívida;  

b) Prazo: Os referidos créditos serão pagos em até 108 (cento e oito) meses, a contar 

do término do prazo da carência acima descrito; 

f) Deságio: Aos referidos créditos será aplicado deságio de 30% (trinta por cento);  

g) Correção Monetária: Os créditos serão corrigidos, desde a publicação da decisão que 

conceder a recuperação judicial, ou, para os créditos ilíquidos, do trânsito em julgado 

da decisão que julgar a habilitação/impugnação, o que vier por último, pela variação 

da TR, até a quitação da dívida;  

h) Juros Remuneratórios: Os juros remuneratórios serão de 6% a.a. (seis por cento ao 

ano), incidindo a partir do término do prazo de carência supramencionado; 

i) Pagamento inicial aos Credores Fornecedores Quirografários Colaborativos: cada 

credor quirografário receberá o valor de R$ 3.000,00 (cinco mil reais), até o limite de 

seu respectivo crédito, antes da aplicação do deságio, em pagamento parcial ou total, 

em até 12 (doze) meses a contar da data da publicação da decisão de homologação 

judicial do plano; 

j) Parcelas mensais: Os pagamentos desta classe serão feitos em parcelas mensais, no 

prazo de até 30 (trinta) dias após o término do mês de referência, sendo que, caso o 

referido prazo se encerre no final de semana ou em feriado, o prazo será estendido 

ao primeiro dia útil subsequente;   

k) Formas de pagamento: Os pagamentos de todos os créditos serão feitos diretamente 

pelas recuperandas aos credores, mediante posterior comprovação nos autos, 

consoante item “v” das disposições finais deste Plano. 

 

Processo 5016214-16.2024.8.21.0022/RS, Evento 94, OUT2, Página 14

Bernardes 
Calegari & Brazil ADVOCACIA 

EMPRESARIAL 

SÃO PAULO - SP Av. Pacaembu, 1976 Pacaembu CEP 01234-000 (11) 351111222 

PORTO ALEGRE - RS Av. Senador Tarso Outra, 565/607 Petrópolis CEP 90690-140 (51) 3290 9003 

www.bcbempresarial.com.br 



 

Página 15 de 23 
 

Os credores que optarem por essa modalidade poderão fazer constar a referida adesão na 

própria ata da Assembleia, ou, após a realização da AGC, diretamente às recuperandas no prazo máximo de 

15 (quinze) dias, a contar da aprovação do plano em AGC, sendo que caberá às recuperandas aceitarem ou 

não a referida adesão.   

 

O formulário de cadastramento do credor fornecedor colaborativo se encontra anexo.  

 

4.2.3. DO PAGAMENTO DOS QUIROGRAFÁRIOS FINANCEIROS (SUBCLASSE “C”) 

 

Os credores financeiros pertencentes à Classe III, que, em razão de suas condições de membros 

do mercado financeiro, aqui denominados Subclasse “C”, serão pagos da seguinte forma: 

 

a) Carência: Nos primeiros 12 (doze) meses, a contar da publicação da decisão que 

conceder à recuperação judicial, ou, para os créditos ilíquidos, do trânsito em julgado 

da decisão que julgar a habilitação/impugnação, o que vier por último, haverá 

carência total da dívida;  

b) Prazo: Os referidos créditos serão pagos em até 108 (cento e oito) meses, a contar 

do término do prazo da carência acima previsto;  

c) Deságio: Aos referidos créditos 30% (trinta por cento) de deságio;  

d) Correção Monetária: Os créditos serão corrigidos, desde a publicação da decisão que 

conceder a recuperação judicial, ou, para os créditos ilíquidos, do trânsito em julgado 

da decisão que julgar a habilitação/impugnação, o que vier por último, pela variação 

da TR, até a quitação da dívida;  

e) Juros Remuneratórios: Os juros remuneratórios serão de 6% a.a. (seis por cento ao 

ano), incidindo a partir do término do prazo de carência supramencionado; 

f) Parcelas mensais: Os pagamentos desta classe serão feitos em parcelas mensais, no 

prazo de até 30 (trinta) dias após o término do mês de referência, sendo que, caso o 

referido prazo se encerre no final de semana ou em feriado, o prazo será estendido 

ao primeiro dia útil subsequente;   

g) Formas de pagamento: Os pagamentos de todos os créditos serão feitos diretamente 

pelas recuperandas aos credores, mediante posterior comprovação nos autos, 

consoante item “v” das disposições finais deste Plano. 
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4.3. DO PAGAMENTO DOS CREDORES ENQUADRADOS COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (CLASSE 

IV) 

 

Os Credores ME/EPP serão pagos da seguinte forma: 

 

a) Carência: Nos primeiros 12 (doze) meses, a contar da publicação da decisão que 

conceder à recuperação judicial, ou, para os créditos ilíquidos, do trânsito em julgado 

da decisão que julgar a habilitação/impugnação, o que vier por último, haverá 

carência total da dívida;  

b) Prazo: Os referidos créditos serão pagos em até 12 (doze) meses, a contar do término 

do prazo da carência acima descrito;  

c) Deságio: Aos referidos créditos não será aplicado deságio;  

d) Correção Monetária: Os créditos serão corrigidos, desde a publicação da decisão que 

conceder a recuperação judicial, ou, para os créditos ilíquidos, do trânsito em julgado 

da decisão que julgar a habilitação/impugnação, o que vier por último, pela variação 

da TR, até a quitação da dívida;  

e) Juros Remuneratórios: Os juros remuneratórios serão de 4% a.a. (quatro por cento 

ao ano), incidindo a partir do término do prazo de carência supramencionado; 

f) Parcelas mensais: Os pagamentos desta classe serão feitos em parcelas mensais, no 

prazo de até 30 (trinta) dias após o término do mês de referência, sendo que, caso o 

referido prazo se encerre no final de semana ou em feriado, o prazo será estendido 

ao primeiro dia útil subsequente;   

g) Formas de pagamento: Os pagamentos de todos os créditos serão feitos diretamente 

pelas recuperandas aos credores, mediante posterior comprovação nos autos, 

consoante item “v” das disposições finais deste Plano. 

 

5. DOS MEIOS ALTERNATIVOS DE PAGAMENTO DOS CREDORES 

5.1. DO LEILÃO REVERSO 

 

As recuperandas, como meio alternativo de satisfação das obrigações sujeitas aos efeitos do 

presente plano, poderão realizar, a qualquer momento após a concessão da recuperação judicial (art. 58, da 

LRF), LEILÃO REVERSO DE CRÉDITOS, assim compreendido como sendo o procedimento privado de pagamento 

antecipado dos credores que oferecerem os seus créditos com a maior taxa de deságio.  
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Dito procedimento somente poderá ser implementado se as demais obrigações neste plano 

estabelecidas estiverem adimplidas em todos os seus termos. 

 

A realização do leilão será precedida de publicação de edital próprio publicado em jornal 

circulação na comarca onde se processa a presente recuperação judicial. O edital, além das informações 

gerais acerca do local de realização ato, sua data e hora, conterá: (i) o montante de recurso a ser 

disponibilizado pelas recuperandas para realização do certame; (ii) o deságio mínimo proposto; (iii) forma e 

prazo de pagamento do lance vencedor; e (iv) condições gerais de participação.   

 

Será declarado vencedor do ato aquele credor que ofertar maior desconto (deságio) percentual 

sobre seu crédito, sendo este considerado pelo valor inscrito na relação de credores vigente à época de 

realização do procedimento de leilão. 

 

Caso haja mais de um vencedor do leilão reverso, e a soma dos créditos vencedores superarem 

o montante destinado ao ato, haverá rateio entre os credores vencedores, proporcionalmente ao valor de 

seus créditos. Caso ocorra está hipótese, o pagamento poderá ser parcial, permanecendo o credor vinculado, 

pelo saldo, aos termos e critérios de pagamentos estabelecidos no presente plano. 

 

Não havendo credores vencedores ou interessados em participar do ato, os valores 

eventualmente reservados para o leilão serão revertidos em benefício das operações das recuperandas.  

 

5.2. DA LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA 

 

Os credores sujeitos aos efeitos da recuperação judicial, ou aqueles que, em que pese não 

sujeitos, venham a aderir ao plano, poderão optar por receber seus créditos antecipadamente através da 

modalidade alternativa aqui prevista. 

 

Tal opção visa antecipar a quitação do passivo sujeito à recuperação judicial através de 

pagamento em parcela única aos credores, com aplicação de deságios e formas abaixo previstas. 
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As recuperandas terão a prerrogativa de negociar diretamente com os credores, devendo ser 

respeitado o deságio mínimo de 85% (oitenta e cinco por cento), tanto para as instituições financeiras, como 

para os fornecedores.  

 

A referida liquidação antecipada é faculdade conferida apenas às recuperandas, conforme sua 

disponibilidade financeira e interesse comercial, não havendo a obrigatoriedade em efetuar os pagamentos 

na forma aqui ajustada. 

 

A proposta aqui prevista se justifica pelo fato de que, sendo o crédito um direito disponível 

privado de cada credor, em havendo interesse em quitar seu crédito com a concessão de um desconto 

extremamente vantajoso para as recuperandas, haveria benefício para todo o procedimento de Turnaround, 

inclusive para os demais credores, tendo em vista que haverá uma redução do passivo das empresas, seja 

para melhorar sua performance, seja em eventual (e não desejável) processo falimentar. 

 

5.3. DA CAPITALIZAÇÃO DE CRÉDITOS 

 

Conforme previsto no art. 50, VI, da Lei nº 11.101/05, um dos meios de recuperação judicial é o 

aumento do capital social, modalidade esta utilizada geralmente em operações de capitalizações de créditos. 

Nessa modalidade, os credores poderão se utilizar de créditos porventura existentes em face das empresas 

para fins de subscrição em futuro aumento de capital social e posterior integralização, desistindo de 

receberem seus créditos nas demais formas descritas no plano de recuperação judicial. 

 

A referida modalidade alternativa de pagamento, por consequência lógica, é aplicável apenas 

aos créditos detidos por partes relacionadas, que, em que pese não possuírem direito de voto na Assembleia 

Geral de Credores (art. 43 da LRF), conservam seus direitos creditórios perante a sociedade.  

 

A referida alteração contratual deverá respeitar os demais preceitos societários insculpidos no 

Código Civil e, subsidiariamente, na Lei nº 6.404/76. 
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6. DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

6.1. DAS GARANTIAS FIDEJUSSÓRIAS | COOBRIGAÇÃO E SOLIDARIEDADE 

 

As garantias fidejussórias (aqui também alcançada a coobrigação e a solidariedade) prestadas 

pelas recuperandas ou por terceiros em relação a quaisquer obrigações sujeitas aos efeitos do presente Plano 

serão preservadas, até que ele seja cumprido. 

  

Significa dizer: como disposto na LRF, preservam-se as garantias pessoais existentes, as quais, 

acessórias que são, passam a garantir exclusivamente as obrigações aqui assumidas, nos seus respectivos 

termos, como disposto neste Plano, restando, entretanto, sobrestadas eventuais cobranças em razão do 

disposto no art. 61, §2º, da LRF. 

 

6.2. DOS BENS UTILIZADOS NAS ATIVIDADES DAS RECUPERANDAS  

 

Todos os bens que compõem o ativo operacional e não operacional das recuperandas, 

contemplados no anexo 04 ao presente Plano (Laudo de Avaliação) serão diretamente empregados no 

exercício das atividades das empresas sendo, portanto, indispensáveis ao cumprimento das obrigações das 

recuperandas, com o pagamento dos créditos sujeitos e não sujeitos aos efeitos da presente recuperação 

judicial (exemplificativamente, tributos e salários vincendos). 

 

 Desta forma, os referidos bens estão diretamente abrangidos pelo presente Plano, como 

elementos indispensáveis à consecução das respectivas finalidades, resguardados de eventuais constrições 

movidas por credores sujeitos ou não aos efeitos da presente recuperação judicial (STJ, Súmula nº 480). 

 

6.3. DO CONFLITO ENTRE CLÁUSULAS E/OU ANEXOS 

 

Caso ocorra eventual conflito entre cláusulas do Plano, prevalecerá a cláusula que contiver 

disposição específica sobre a que possuir disposição genérica. De mesma sorte, havendo eventual conflito 

entre cláusulas dispostas no Plano com cláusulas constantes em seus anexos, prevalecerá o que estiver 

disposto no Plano. 

 

6.4. NOVOS RECURSOS 
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As recuperandas poderão obter novos recursos para capitalizar sua operação através de que 

qualquer meio legítimo que se entenda conveniente, inclusive, e não exclusivamente, através de: (i) aporte 

de sócios ou terceiros através de mútuos; (ii) emissão de títulos de crédito de qualquer natureza; (iii) 

alienação de ativos; (iv) ingresso de novos sócios no Capital Social. 

 

Poderão, ainda, as recuperandas, constituirem garantias reais e fiduciárias sobre quaisquer bens 

de seu ativo, além de outorgá-las para garantir a captação de novos recursos. 

 

Eventuais recursos obtidos poderão ser utilizados para recomposição do capital de giro das 

recuperandas; investimentos em sua operação, pagamento de despesas correntes, inclusive as do processo 

de Recuperação Judicial; pagamento ordinário de credores sujeitos ou não aos efeitos da Recuperação 

Judicial; realização de leilão reverso, conforme disposto na cláusula 5.1; e liquidação antecipada de créditos 

sujeitos à Recuperação Judicial, conforme disposto na cláusula 5.2. 

 

7.  DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

i. A aprovação do plano em assembleia ou na hipótese do art. 58 da LRF:  

 

a) obrigarão as recuperandas, os credores sujeitos à recuperação e aqueles que 

ao Plano tiverem aderido, assim como seus respectivos sucessores, a 

qualquer título;  

 

b) implicará em novação da dívida e, em consequência, a suspensão/extinção 

de todas as ações e execuções movidas em desfavor das recuperandas; e  

 

c) implicará na suspensão da exigibilidade da dívida originária dos devedores 

solidários e/ou subsidiários enquanto estiverem sendo cumpridas as 

obrigações assumidas através do presente plano, podendo os credores 

retomarem a cobrança dos créditos na hipótese de seu inadimplemento, na 

forma do art. 61, §2º, da LRF, uma vez se tratar de garantia fidejussória. 

Destaca-se que a previsão aqui constante não ensejará a novação das dívidas 

em relação aos devedores solidários e/ou subsidiários, ficando, no entanto, 

suspensa a prescrição em relação a estes. 
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d) É vedado o redirecionamento de cobranças de dívidas sujeitas a esse plano 

a terceiros, inclusive, mas não se limitando, aos sócios da recuperanda, 

conforme art. 6-C da Lei n. 11.101/2005, ressalvadas as potenciais garantias 

fidejussórias ou reais. 

 

ii. O plano poderá ser alterado, independentemente do seu descumprimento, em AGC 

convocada para essa finalidade, observados os critérios previstos nos artigos 45 e 58 

da LRF, deduzidos os pagamentos porventura já realizadas na sua forma original. 

 

iii. Caso haja o descumprimento de qualquer cláusula prevista neste plano, não será 

decretada a falência das recuperandas até que seja convocada e realizada 

Assembleia Geral de Credores para deliberar sobre alterações ao plano ou a 

decretação da falência. 

 

iv. Para o soerguimento das empresas e o consequente pagamento dos credores, 

conforme previsto neste plano, se faz necessária a disponibilização integral de todo 

o seu ativo, para que se obtenha resultado operacional positivo, gerando, com isso, 

caixa para a liquidação de suas dívidas. Assim, todos os bens do ativo das empresas 

fazem parte deste plano de recuperação judicial. 

 

v. Para que os credores recebam os valores que lhes caibam dentro dos prazos aqui 

estabelecidos, deverão enviar e-mail ao endereço rjtranspick@transpick.com.br no 

prazo máximo de até 15 (quinze) dias contados da data da homologação do Plano, 

contendo as seguintes informações: (a) nome completo; (b) número do CPF/CNPJ; 

(c) número e nome do Banco; (d) número da agência bancária; e (e) número da conta 

corrente. A conta corrente informada deverá ser de titularidade do credor. O não 

pagamento dos valores em vista da ausência do envio dos dados bancários pelos 

credores não dará ensejo ao descumprimento do plano de recuperação judicial e, 

não haverá, nesta hipótese, incidência de juros ou encargos moratórios, sendo que, 

o credor que enviar seus dados tardiamente, iniciará o recebimento de seu crédito 

no mês subsequente ao recebimento (conforme fluxo disposto na respectiva 

classe/subclasse), não fazendo jus a recebimento de valores retroativos. 
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vi. Caso ocorra a anulação de qualquer cláusula do presente Plano, pelo Juízo da 

Recuperação Judicial, as demais cláusulas, termos e disposições, permanecerão 

integralmente válidas e eficazes, desde que as premissas que as embasarem sejam 

mantidas. 

 

vii. Após o pagamento dos créditos nos termos e formas estabelecidos neste plano, 

estes serão considerados integralmente quitados, pelo que darão, os respectivos 

credores, a mais ampla, geral, irrevogável quitação, para nada mais reclamarem a 

qualquer título das devedoras, fiadores, avalistas, obrigados, sociedades ligadas, 

parceiras, diretores, sócios, funcionários, representantes, sucessores e cessionários, 

por qualquer forma, com relação aos créditos abrangidos pelo presente plano. 

 

viii. As disposições do Plano, a partir de sua homologação, vinculam as recuperandas e 

os credores sujeitos ao processo recuperacional, bem como seus respectivos 

cessionários e sucessores.  

 
ix. Previamente ao pagamento dos créditos sujeitos a este Plano, nas formas e 

condições aprovadas e homologadas, poderão as recuperandas realizarem a 

compensação entre créditos eventualmente existentes  em favor do credor, 

decorrente de operações comerciais ou financeiras, gerados em períodos anteriores 

ou posteriores ao pedido de Recuperação, fazendo com que o valor devido ao credor 

seja calculado após as referidas compensações. 

 

x. A partir da homologação do Plano, haverá a extinção de todas as ações e execuções 

eventualmente existentes, referentes a créditos sujeitos ao presente Plano, uma vez 

que ocorrerá a novação das dívidas e o presente Plano se tornará título executivo 

judicial. Da mesma forma, eventuais penhoras e constrições existentes serão 

liberadas imediatamente após a homologação do Plano. Inclusive, restarão 

impedidos os credores, após a homologação do Plano, de ajuizar novos processos 

judiciais ou de qualquer tipo que tenham relação com os créditos sujeitos ao Plano, 

bem como executar, buscar cumprimento de sentença, penhorar ou reter quaisquer 
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bens, ou buscar a satisfação dos créditos sujeitos ao Plano de forma diversa da que 

estiver aqui disposta, aprovada e homologada. 

 

xi. Com a homologação do Plano, haverá a baixa de todos os protestos e/ou inscrições 

nos cadastros de inadimplentes referentes aos créditos sujeitos ao presente Plano. 

 

xii. Créditos relativos a direito de regresso contra as recuperandas, e que sejam 

decorrentes de pagamento, a qualquer tempo, por terceiros, de créditos sujeitos ao 

Plano, serão pagos na forma aqui estabelecida. Ou seja, o credor oriundo da sub-

rogação será considerado, para todos os fins e efeitos, sujeito ao presente Plano. 

 

xiii. Fica eleito o juízo da recuperação para dirimir todas e quaisquer controvérsias 

decorrentes deste plano, sua aprovação, alteração e cumprimento, inclusive em 

relação à tutela de bens e ativos essenciais para sua implementação, até o 

cumprimento do plano de recuperação judicial. 

 

Vera Cruz/RS, 16 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

       

TRANSPICK TRANSPORTES LTDA EPP EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
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Laudo de Viabilidade Eco ô ico-Fi a ceira 

 

E presa: TRANSPICr TRANSPORTES LTDA 

CNP7: . 9. / -  

Data: / 9/  

 

I trodução 

O p ese te laudo de viabilidade eco ô ico-i a cei a te  co o objetivo avalia  a 
capacidade de ecupe ação e c esci e to da TRANSPICr, u a t a spo tado a ue 
e e ta u a c ise i a cei a si iicativa. A e p esa está e  p ocesso de solicitação de 
Recupe ação 7udicial R7  e, co  base o ce á io atual, busca i ple e ta  u a sé ie de 

edidas est até icas pa a a a ti  sua suste tabilidade e e a  caixa suicie te pa a 
cu p i  suas ob i ações co  c edo es o lo o p azo. 

A e p esa al eja au e ta  seu atu a e to e  % os p óxi os dois a os, ao es o 
te po e  ue ealiza u a eest utu ação p o u da, co  oco a edução de custos 
ope acio ais e au e to de eiciê cia. 

 

Ce ário Atual 

A TRANSPICr ope a o seto  de t a spo tes e lo ística, e e ta do desaios deco e tes 
de: 

• Altos custos ope acio ais, i clui do a ute ção de ota e co bustível. 

• Baixa e tabilidade e  otas selecio adas. 

• Subutilização de ca i hões e i eiciê cia a dist ibuição de ca as. 

• Elevados custos ixos, especial e te co  pessoal e est utu as ad i ist ativas. 

• Alto e divida e to, co  despesas i a cei as exp essivas e diiculdade o 
cu p i e to das ob i ações ju to a c edo es. 

 

Objetivo da Recuperação 7udicial 

A Recupe ação 7udicial se á esse cial pa a p opo cio a  à e p esa u  pe íodo de ôle o 
as suas ob i ações i a cei as, i clui do a e e ociação das dívidas co  os c edo es. A 

expectativa é ue, co  a ap ovação do pla o de ecupe ação, oco a u a poste ação e 
edução das pa celas de i a cia e to, pe iti do ue a e p esa di ecio e seus 
ecu sos pa a a eest utu ação ope acio al e au e to de eceita.  
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A álise Eco ô ico-Fi a ceira 

 

Projeções de Fatura e to 

A eta estabelecida de au e to de % o atu a e to e  dois a os é viável co  a 
execução de u a est até ia ocada e : 

. Revisão de rotas – Eli i a do ou ajusta do otas de baixa e tabilidade. 

. Melhora a distribuição de car as – Oti ização do uso dos ca i hões pa a 
a a ti  aio  ocupação e  todas as via e s, axi iza do a eceita po  
uilô et o odado. 

. Política de co issio a e to – I ple e tação de co issio a e to baseado 
ta to o atu a e to ua to a a e  lí uida, i ce tiva do os a e tes 
co e ciais a busca e  co t atos ais luc ativos. 

Essa elho ia se á adual, co  p ojeção de u  c esci e to ode ado o p i ei o 
se est e e acele ação da eceita o se u do se est e após as uda ças os p ocessos 
ope acio ais. 

 

Redução de Custos Operacio ais 

A e p esa adota á u a sé ie de edidas visa do a edução de custos, co  oco e : 

. Dow sizi  – Redução de e uipe, co  eest utu ação dos ca os ad i ist ativos 
e ope acio ais, leva do a u  co te de % a olha de pa a e to os p óxi os 
seis eses. A e p esa a te á ape as os colabo ado es esse ciais, 
edist ibui do u ções e espo sabilidades pa a a a ti  a co ti uidade do 
e ócio. 

. Revisão de rotas de baixa re tabilidade – As otas e os luc ativas se ão 
desco ti uadas ou e o uladas, co ce t a do es o ços e  t ajetos de aio  
de a da e e tabilidade. 

. Melhor aproveita e to da rota – Au e ta  o uso dos ca i hões, co  elho  
e e cia e to das ca as, evita do ociosidade e eduzi do os custos va iáveis 

co o a ute ção e co bustível. 

 

Redução de Custos Fixos 

Alé  do dow sizi , a e p esa ealiza á: 

• Revisão de co tratos co  or ecedores – Ne ocia do elho es co dições e 
p azos de pa a e to, alé  de busca  o ecedo es alte ativos. 

• Fecha e to ou redi e sio a e to de iliais/ a ê cias – Co ce t a do a 
ope ação e  locais est até icos, eli i a do custos co  alu uéis e est utu as 
pouco p odutivas. 

Processo 5016214-16.2024.8.21.0022/RS, Evento 94, ANEXO3, Página 2



 

 

 

• Revisão de despesas ixas – Co te de %. Avalia  todas as despesas ixas, 
eli i a do as despesas ue ão co t ibue  pa a a ope ação e ão t a a  iscos 
pa a a e p esa. 

I pacto da Recuperação 7udicial 

Co  a ap ovação do pla o de ecupe ação, as se ui tes uda ças são espe adas o 
pe il i a cei o da e p esa: 

• Redução das despesas i a ceiras – A e e ociação co  c edo es t a á u a 
si iicativa di i uição as despesas co  ju os e a o tizações. 

• Alo a e to de prazos para pa a e to de dívidas – Pe iti do ue a e p esa 
te ha ôle o i a cei o pa a i ple e ta  as edidas de eest utu ação se  se  
p essio ada po  dívidas de cu to p azo. 

• Recuperação radual de luxo de caixa – A pa ti  do se u do se est e do p óxi o 
a o, co  o au e to da eiciê cia ope acio al e edução de custos, a e ação de 
caixa co eça á a se estabiliza , possibilita do a eto ada dos pa a e tos aos 
c edo es co o e o pla o ap ovado. 

• Passivo Trabalhista – Necessidade de u a edução d ástica dos passivos 
t abalhistas, te do e  vista ue é u a classe de c edo  ue deve se  li uidado o 
cu to p azo e a e p esa ão possui capacidade de caixa atual pa a li uida  os 
passivos atuais. 

Cro o ra a de Execução 

O pla o de viabilidade p evê a execução das se ui tes etapas:  

. Pri eiros  eses Fase de Reestruturação Acelerada : 

o I ple e tação i ediata das edidas de dow sizi , edução das 
despesas ixas e evisão de otas. 

o Co t atação de u a co sulto ia especializada pa a apoia  o p ocesso de 
edução de custos e au e to de eiciê cia. 

o Ne ociações co  c edo es e o ecedo es pa a obte ção de elho es 
co dições i a cei as. 

. A partir do º se estre do próxi o a o: 

o Expectativa de e ação de luc o ope acio al, após o ajuste das ope ações 
e au e to da p odutividade. 

o Mo ito a e to co sta te da a e  lí uida e co issio a e to da 
e uipe de ve das co  oco a luc atividade. 

. Próxi os  a os: 

o Au e to adativo do atu a e to e  %, co  oco a a pliação de 
co t atos e oti ização da ope ação. 

o Ma ute ção da política de co t ole i o oso de custos e despesas 
ope acio ais. 
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Co clusão 

Co  base as p ojeções e as edidas pla ejadas, é possível co clui  ue a TRANSPICr 
possui viabilidade eco ô ico-i a cei a pa a se ecupe a  da c ise atual, desde ue as 

edidas de eest utu ação seja  i ple e tadas de o a i o osa e o p azo estipulado. 
O alívio as ob i ações i a cei as p opo cio ado pela Recupe ação 7udicial se á u  ato  
decisivo pa a ue a e p esa eto e seu c esci e to e ati ja a e ação de caixa ecessá ia 
pa a ho a  co  seus co p o issos utu os. 

Reco e da-se ue a e p esa a te ha a discipli a o aco pa ha e to dos 
i dicado es ope acio ais e i a cei os, evisa do pe iodica e te seus p ocessos e 

a a ti do ue as etas de c esci e to e edução de custos seja  cu p idas. O apoio 
de u a co sulto ia especializada se á esse cial pa a a i ple e tação eicaz do pla o de 
eest utu ação. 

 

 

 

 

Marcelo Luís Dahle  

CRC 9  

Sócio Marcelo Luís Dahle  – ME 

CNP7: . . / -  

Respo sável pelo laudo 
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FORMULÁRIO DE ADESÃO À CLASSE DE CREDOR FORNECEDOR COLABORATIVO 
 

 

DEVEDORA: TRANSPICK TRANSPORTES LTDA EPP EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº  02.047.755/0001-77, com sede na Rua Intendente 

Koelzer, nº 120, sala 03, Centro, Vera Cruz/RS, doravante denominada “Devedora”. 

 

CREDOR FORNECEDOR COLABORATIVO: QUALIFICAÇÃO. 

 

 CONSIDERANDO QUE a TRANSPICK se encontra em processo de Recuperação Judicial n. 

5016214-16.2024.8.21.0022, em trâmite junto à Vara Regional Empresarial da Comarca de 

Pelotas/RS;  

 

 CONSIDERANDO QUE o Plano de Recuperação Judicial prevê a criação de subclasse para 

o credor fornecedor colabora vo, na forma autorizada pela doutrina falimentar e pela Lei 

nº 11.101/05.  

 

 CONSIDERANDO QUE restou es pulada nas Cláusulas 4.2.2. do Plano de Recuperação 

Judicial que o credor que deseja se tornar credor fornecedor colabora vo deverá firmar o 

presente Formulário, em conjunto e com a aceitação da Devedora. 

 

As partes dispõem o que seguem. 

 

Cláusula 1ª. O Credor Colabora vo opta por aderir expressamente à Cláusula 4.2.2. do Plano de 

Recuperação Judicial da Devedora, concordando em voltar a fornecer mercadorias ou a 

prestação de serviços à recuperanda, fazendo jus à modalidade de pagamento diferenciada 

prevista no Plano de Recuperação Judicial. 

 

Cláusula 2ª. A Devedora expressamente concorda com a adesão do referido credor na subclasse 

4.2.2. do Plano de Recuperação Judicial da Devedora, aceitando-o como Credor Fornecedor 

Colabora vo em todos os seus termos. 

 

Cláusula 3ª. O Credor Fornecedor Colabora vo terá a opção de fornecer mercadorias ou prestar 

serviços com a concessão de prazo, fazendo jus à cláusula de aceleração de pagamento prevista 

na cláusula 4.2.2.  
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Cláusula 4ª. O interesse na abertura de limite de crédito para a Devedora, para fins de 

fornecimento com prazo, não obriga o Credor Fornecedor Colabora vo a conceder prazos de 

pagamento de forma imediata, podendo optar, conforme negociação comercial, em conceder 

prazo em determinadas vendas, sendo que somente nessas hipóteses fará jus à cláusula de 

aceleração de pagamento prevista na Cláusula 4.2.2.  

 

Cláusula 5ª. O presente Formulário é um complemento ao Plano de Recuperação Judicial da 

TRANSPICK e suas cláusulas deverão ser analisadas em interpretação conjunta com as 

disposições do referido plano.  

 

E, por estarem de acordo as partes, assinam o presente documento em 03 vias, sendo uma para 

a Devedora, uma para o Credor Fornecedor Colabora vo e outra para a Administração Judicial, 

que poderá anexar o presente formulário na Ata da Assembleia Geral de Credores, caso seja do 

interesse do credor. 

Vera Cruz/RS, 16 de setembro de 2024. 

 

 

 

______________________________________________ 

TRANSPICK TRANSPORTES LTDA EPP EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 
 
 
 
 

______________________________________________ 
CREDOR FORNECEDOR COLABORATIVO 
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Laudo de Avaliação de Bens Móveis 
 
 
 

 

 

SOLICITANTE : TRANSPICK TRANSPORTES LTDA – EPP  

  CNPJ 02.047.755/0001-77 

 

 

TIPO DE BENS : BENS DO ATIVO IMOBILIZADO 

 

 

LOCALIZAÇÃO : RUA INTENDENTE KOELZER, 97, CENTRO 

 VERA CRUZ/RS 

 

 

FINALIDADE : DETERMINAÇÃO DO ATUAL VALOR DE MERCADO 

 

 

DATA : 13 DE SETEMBRO DE 2024 
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Porto Alegre, 13 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

À 

Diretoria de  

TRANSPICK TRANSPORTES LTDA – EPP 

Rua Intendente Koelzer, 97, Centro 

Vera Cruz/RS 

 

 

Prezados Senhores, 

 

Em atendimento à solicitação de V. Sas., servimo-nos da presente para encaminhar-

lhes o laudo de avaliação de bens pertencentes ao ativo imobilizado dessa empresa 

com vistas à determinação do atual valor de mercado. 

 

Este laudo está em consonância com a NBR 14653, partes 1 e 5 prescritas pela ABNT 

(Associação Brasileira de Normas Técnicas). 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

FACTUM - Avaliações e Consultoria Ltda. 
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1. RESUMO DA AVALIAÇÃO 

 

 

 Valor de Mercado ................................................ R$ 2.645.000,00 

(Dois milhões e seiscentos e qua-

renta e cinco mil reais) 

 

 

 

 

                      

 

2. INFORMAÇÕES IMPORTANTES 

 

Este trabalho foi efetuado com informações disponibilizadas pela Solicitante e por ter-

ceiros, as quais consideramos como verdadeiras, uma vez que não faz parte do pro-

cesso de avaliação qualquer tipo de auditoria.  

 

A Factum Brasil declara que nenhum de seus sócios ou funcionários possui interesse 

financeiro na Solicitante. Portanto, trabalhamos com independência em relação à me-

todologia utilizada e aos valores apurados. 

 

A Factum Brasil responsabiliza-se pela escolha da metodologia de avaliação utilizada 

e entende que mediante o uso dela os resultados são confiáveis. A metodologia es-

colhida, as conclusões, critérios e demais informações pertinentes estão fundamenta-

das neste laudo.  
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3. QUALIFICAÇÃO DA AVALIADORA 

 

A Factum Brasil, nome fantasia de Factum - Avaliações e Consultoria Ltda., é especi-

alizada em avaliações de bens em geral (bens móveis e imóveis e negócios). Atua 

também com controles patrimoniais e assessoria empresarial. Na sua carteira de cli-

entes há diversas empresas nacionais e multinacionais de médio e grande porte. 

 

Sua sede é na cidade de Porto Alegre, RS, e está inscrita no CNPJ sob o n° 

08.272.086/0001-13 e no Conselho Regional de Engenharia do RS sob o nº 149.214. 

 

O corpo técnico da empresa é composto por profissionais especializados na área de 

avaliações e este laudo é firmado por engenheiro mecânico. 

 

 

 

4. INFORMAÇÕES DOS BENS 

 

Trata-se de 22 veículos e outros poucos itens pertencentes à outras contas contábeis, 

tais como: máquinas e equipamentos; móveis e utensílios e equipamentos de infor-

mática 

 

Boa parte deles estavam localizados na Rua Intendente Koelzer, 97, Centro, em Vera 

Cruz/RS. O veículo mais antigo é de 1993 e o mais novo de 2021. A relação completa 

com seus respectivos valores consta no decorrer deste Laudo. 

 

A vistoria ocorreu no mês de setembro. No momento da inspeção buscamos identificar 

as seguintes características/informações: marca, modelo, estado de conservação, 

operacionalidade etc. Para alguns veículos que não se encontram in loco foram iden-

tificados por relação e fornecida as fotos dos mesmos. 
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5. ANÁLISES 

 

Verificamos as seguintes condições abaixo: 

 

5.1. Tipos de Manutenção 

 

Levamos em consideração os tipos de manutenção que a empresa realiza em seus 

ativos, quais sejam: 

 

 Manutenção Preventiva – consiste na programação da manutenção por 

tempo ou uso determinado, evitando paradas inoportunas 

 Manutenção Corretiva – ocorre quando o equipamento aponta problemas. 

Os custos são mais elevados e geralmente o procedimento é o de 

emergência 

 

As manutenções são rigorosas e feitas com equipe própria (na maior parte dos casos) 

e por firmas especializadas, quando necessário. 

 

5.2. Depreciação 

 

A depreciação de um bem é definida como a redução de capacidade produtiva que 

acaba diminuindo a expectativa de uso e o valor com o passar dos anos. Essa redução 

pode ser condicionada a algumas variáveis como: estado geral de conservação, vida 

útil econômica e operacional, atualização tecnológica, entre outros.  

De modo geral, são classificadas em duas categorias: 

 Física – é decorrente de desgastes ou mutilação dos materiais. Tais 

desgastes podem ser consequência natural do uso ou podem ocorrer por 

deterioração 

 Econômica – é decorrente da obsolescência por causa da constante 

inovação tecnológica, o que torna inadequada a utilização dos ativos devido 
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à sua funcionalidade e/ou baixa produtividade 

Temos que ambas as depreciações ocorrem, contudo a depreciação do tipo física é a 

mais significativa para os bens em geral, exlcuindo os equipamentos de informática. 

 

5.3. Classificação do Estado de Conservação 

 

Todos os ativos foram classificados segundo uma das seguintes categorias: 

 Ótimo – quando o bem apresenta-se em perfeitas condições de uso, com 

nenhum ou pequenos desgastes, porém irrelevantes ou superficiais 

 Muito bom – quando o bem apresenta-se em perfeitas condições de uso, 

com pequenos desgastes 

 Bom – quando o bem apresenta desgastes não relevantes 

 Regular – quando possui desgastes um pouco mais relevantes 

 Ruim – quando as condições do ativo estão aquém do esperado e, inclusive, 

justificando sua substituição 

 Péssimo – quando o bem não tem utilidade nem valor de mercado (ou muito 

pouco) 

 
Entendemos que de modo geral os bens em uso podem ser classificados como 

estando regular/bom estado de conservação, o que é compatível com a idade dos 

mesmos. 

 
 
 

6. METODOLOGIAS AVALITÓRIA 

 

Utilizamos duas metodologias: o Método Comparativo de Mercado e o Método de 

Custos, que vão a seguir definidos: 

 

 Método Comparativo - é aquele que identifica o valor de mercado do bem por 

meio de tratamento técnico dos atributos dos elementos comparáveis 
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(características intrínsecas e extrínsecas), constituintes da pesquisa de mercado. 

 

 Método de Custos ou Método do Custo de Reposição Depreciado - consiste 

em se determinar, mediante orçamentos e/ou estimativas apropriadas, o custo de 

reposição de um bem novo e, após, depreciá-lo pela adoção de critério consa-

grado. 

 

As amostras se constituem de ofertas (e não de negócios realizados), portanto, carre-

gam eles um sobrepreço inicial de oferta referente a uma margem negocial. Assim, 

para se chegar ao valor de mercado, há que se corrigir essa elasticidade de oferta, 

via de regra, considerada em 10% sobre o preço ofertado.  

 

Por fim, é importante salientar que os veículos foram avaliados um a um, já os bens 

das demais contas (ex. mesas, cadeiras, computadores etc.) foram avaliados por 

conjunto, até porque numa eventua venda seus valores são irrelevantes, conforme se 

verifica em leilões, onde os itens normalmente são vendidos por conjunto e, ainda, por 

preços irrisórios. Para uma ideia de grandeza, são 5 computadores, “meia dúzia” de 

mesas e uns equipamentos antigos e simples. 

 

Exemplos de Pesquisa de Mercado 
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Preço Médio de Veículos - Consulta de Carros e Utilitários - Pesquisa 
comum - FIPE 

• Mê ' de referência: 
Código Fipc: 
Marca: 
Modelo: 
Ano Modelo: 
Autenticação 
Data da con ulta 
Preço Médio 

setembro de 2024 
004470-9 
GM - Chevrolct 

RUZE LT 1.4 16\I Turbo Flcx. 4p Aut. 
2018 Ga olina 
cbc7c4frtgn5h 
quinta-feira, 12 de setembro de 2024 15:06 
R$ 82.125,00 
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Preço Médio de Veículos - Consulta de Caminhões e Micro-Ônibus -
Pesquisa comum - FIPE 

• Mês de referência: 
õdigo Fipe: 

Marca: 
Modelo: 
Ano Modelo: 
Alltenticaçào 
Data da consulta 
Preço Médio 

setembro de 2024 
506130-0 
I ·CO 

TRALlS HJ-WAY 600-S44T 6x2 (diesel)(E5) 
2021 
wkfdjvl92xdj4 
quinta-feira, 12 de setembro de 2024 14:46 
R$ 455.528,00 

Preço Médio de Veículos - Consulta de Caminhões e Micro-Ônibus -
Pesquisa comum - FIPE 

• Mês de referência: 
Código Fipc: 
Marca: 
Modelo: 
Ano Modelo: 
Autenticação 
Data da consulta 
Preço édio 

setembro de 2024 
- 13 J 9-
SCA lA 
P- 40 A 6 2 2p (diesel) 
2011 
ldxmp5z6xpchw 
quinta-foira, 12 de etembro de 2024 14:00 
R$ 21 . 726,00 
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Preço Médio de Veículos - Consulta de Carros e Utilitários - Pesquisa 
comum- FIPE 

• Mês de referência: 
Código Fipe: 
Marca: 
Modelo: 
Ano Modelo: 
Autenticação 
Data da consulta 
Preço Médio 

etembro de 2024 
00316 -2 
Ford 
F-1000 XLT2.5 H D Dic cl TB 
1997 Die el 
5jff: tcvr9cb 
quinta-feira 12 de etembro de 2024 14:30 
R$ 69.263,00 

f. ~ C !.; mg.ofx.com. br /regiao-de-juiz-de-fora/escritorio/cadeiras-de-escr1torio/cadeira-de-escritorio-133 7 275063 ?lis= listing_no _ category 

o x Buscar Ô Plano Profissional gg Meus Anúncios Q Chat Q Notificações 

Min;,s GCf"ais > Juiz de Fora e rcgl3o > Cadclr.-is de Escritório e Game,- > RC9i3o de Juiz de Fora , Juiz d<! FOl'"a 

Cadeira de escritório 
Publludo cm 12/09 .1s 20:43 t Ód 133/275063 

~ ,a•c 
Nubl,111do ■= Q Pesquisar 

R$ 200 

Gabriel 

f111fi@I♦ ,' Q Chat ) 

Ult,mo ICCSS.0 '1a 16 hota!o 

Venficado com: e o 
NaOUt ~edelt'mb~ de 2019 

• 
@ Ver todos os anúncios 

Dicas de segurança 

Não faça pagamentos 

antes de verificar o que ... 

* .:. 

guguv S+i+iiiHH♦ 
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7.  PARECER CONCLUSIVO E RESUMO 

 

A Factum Brasil entende que os valores apresentados foram fundamentados através 

de embasamentos, metódos e processos amplamente difundidos e aceitos. 

 

Abaixo a tabela com os bens objeto da avaliação: 
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(· ➔ C -• mg.olx.com.br/belo-horizonte-e-regiao/moveis/ mesas/mesa-de-escritorio-1337088689?hs= tisting_21050 * .:. 

o x Buscar LJ Plano Profissional gg Meus Anúncios Q Chat Q. Notificações gugu v 

Min.ls Gcr.:iis > ~ lo Hori:ontc e rcgi3o , Mcs.>s > Zon,> Oeste > Buritis 

Mesa de Escritório 
Publicado em 12/09 ,u, 1128 - c6d. 1337088689 

♦ nu CD • • Ver todos 

Marco F. 

5,0 3 av;ilia<;õcs 

\, (31) 9892 .. ver número 

- (0 Chot) 

♦ OnloneagOfa 

Verificado com: e o o 

N,1 OLX desde' fe ,e e,ro dt- 1020 

@_ Ver todos os MJÚnci0S 

■I Q Pesqu isar ~ .!l L, o - • (i" 
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(Dois milhões e seiscentos e 

quarenta e cinco mil reais) 

 

 

 

Vera Cruz, 13 de setembro de 2024. 

 

    

 

__________________________            __________________________  
Marcus Vinícius de Oliveira            Sócio João Paulo M. Silveira 
Eng. Mec. – CREA/RS 231.169           Eng. Civ. – CREA/RS 139.473 
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PLACA TIPO ANO MODELO CHASSIS 

ATP6A18 CAVALO 2011 SCANIA/P 340 A4X2 9BSP4X200B3683343 

EPU5H56 CAVALO 2011 SCANIA/P 340 A6X2 9BSP6X200B3686360 

IFl9506 FlO00 1997 FORD/Fl 000 HSD XLT 9BFE2UEH3TDB22833 

IGF8245 CARRETA 1997 REB/RANDON SR FD CG 9ADF13230VS126740 

IGK1244 CARRETA 1997 REB/ANTONINI 9ANF13430VM004230 

IGL5J27 CARRETA 1997 REB/RANDON SR TQ TL 9ADV11230VM129732 

IHA8382 CARRETA 1997 REB/A.GUERRA 9AA081330VC022281 

IIB3314 CAVALO 1993 SCANIA/T113 H 4X2 320 9BSTH4X2ZP3250100 

IKQ4293 CAVALO 2002 M. BENZ/LS 1634 9BM6950522B304957 

ILE6352 CAVALO 2003 VW/18.310 9BWDR82T03R309261 

ILX8E37 CARRETA 2004 SR/RANDON SR FG 9ADF146344S205176 

IMR5797 CAVALO 2005 M. BENZ/ AXOR 2035 S 9BM9584336B445600 

IOF7784 CAVALO 2007 VW/19.320 CLC TT 9BW9J82498R813255 

IOS5A07 CARRETA 2008 SR/RANDON SRFG CG 9ADR146388S265433 

IPV4H55 CARRETA 2009 SR/RANDONSP SRFG CG 955R150399S288640 

IPZ2901 CAVALO 2008 M. BENZ/ AXOR 2040 S 9BM9584339B630931 

IQW3F40 CAVALO 2010 VW/25.370 CLM T 6X2 9535W8271AR024572 

IRS7152 CARRETA 2011 SR/RODOVIA CFCS SR3E 9A9CS3403BGDF7138 

IRT6055 CARRETA 2011 SR/RODOVIA CFCS SR3E 9A9CS3403BGDF7152 

IYJ0D00 CAVALO 2009 SCANIA/P 340 A4X2 9BSP4X200A3651804 

RXQ0E27 CAVALO 2021 IVECO/STRALIS 600544T 93ZM2SSH0N8836906 

IYK4A73 CARRO 2018 1/CHEV CRUZE LT NB AT 8AGBB69S0J R135267 

BENS MÓVEIS {MESAS, CADEIRAS, COMPUTADORES ETC) 

TOTAL 

PREÇO OFERTADO MARGEM VALOR DE 
IR$) NEGOC. MERCADO IR$) 
R$ 210.000,00 10% R$ 190.000,00 

R$ 213. 700,00 10% R$ 190.000,00 

R$ 69.000,00 10% R$ 60.000,00 

R$ 63.500,00 10% R$ 60.000,00 

R$ 80.000,00 10% R$ 70.000,00 

R$ 65.000,00 10% R$ 60.000,00 

R$ 80.000,00 10% R$ 70.000,00 

R$ 83.900,00 10% R$ 80.000,00 

R$117.600,00 10% R$ 110.000,00 

R$ 90.000,00 10% R$ 80.000,00 

R$ 76.000,00 10% R$ 70.000,00 

R$ 108.000,00 10% R$ 100.000,00 

R$ 123.000,00 10% R$ 110.000,00 

R$ 85.000,00 10% R$ 80.000,00 

R$ 85.000,00 10% R$ 80.000,00 

R$ 135.000,00 10% R$ 120.000,00 

R$ 218.000,00 10% R$ 200.000,00 

R$ 145.000,00 10% R$ 130.000,00 

R$ 145.000,00 10% R$ 130.000,00 

R$ 186.900,00 10% R$ 170.000,00 

R$ 455.500,00 10% R$ 400.000,00 

R$ 82.000,00 10% R$ 70.000,00 

R$ 15.000,00 0% R$ 15.000,00 

R$ 2.645.000,00 

Documento assinado digitalmente 

JOAO PAULO MYNARSKl SILVEIRA 
Data: 16/ 09/ 2024 15:08:25-0300 

Verifique em https://validar .iti.gov.br 
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ANEXO  

Levantamento Fotográfico 

ART – Anotação de Responsabilidade Técnica 
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    IRT 6055          IRS 7152             IPV4H55 
 

         
  IOS 5A07          ILX 8E37                                 IGF 8245 
 

       
   IHA 8382    IGL 5J27        IYK 4A73 
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   IVJ OD00          IPZ 2901                        IOF 7784 
 

         

   IKQ 4293          IPU 5H56                        ATP 6A18 
 

 
RXQ OE24 
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ART Número

13380279

NÃO É CONVÊNIO

02047755000177

2.000,00

NORMAL

OUTRAS FINALIDADES

OBRA OU SERVIÇO INDIVIDUAL/PRINCIPAL

RS00139473

TRANSPICK TRANSPORTES LTDA EPP
02047755000177

CENTRO 96880000

2.000,00

03/09/2024 13/09/2024

VERA CRUZ RS

NENHUMA EMPRESA

JOÃO PAULO MYNARSKI SILVEIRA

Engenheiro Civil

RUA INTENDENTE KOELZER 120 SALA 3

Rua INTENDENTE KOELZER 120 SALA 3

CENTRO 96880000VERA CRUZ

TRANSPICK TRANSPORTES LTDA EPP

RS

2200378432
joaopaulo@factumbrasil.com.br

Tipo: Participação Técnica:

Convênio: Motivo:

Carteira:

Título:

Empresa:

Nome:

CEP:Bairro:

Endereço da Obra/Serviço:

UF:

CPF/CNPJ:

Proprietário:

Contratado

Contratante

Identificação da Obra/Serviço

Atividade Técnica

Cidade:

Honorários(R$):Finalidade:

Prev.Fim: Ent.Classe:

Descrição da Obra/Serviço Quantidade Unid.

Cidade:

Data Início:

RNP:

Bairro: CEP: UF:

Endereço:

Nr.Reg.:

Telefone:

E-mail:

E-mail:Profissional:

CPF/CNPJ:

Vlr Contrato(R$):

Avaliação AVALIAÇÃO PARA FINS DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ART registrada (paga) no CREA-RS em 16/09/2024

TRANSPICK TRANSPORTES LTDA EPPJOÃO PAULO MYNARSKI SILVEIRALocal e Data
Profissional Contratante

Declaro serem verdadeiras as informações acima De acordo

A AUTENTICIDADE DESTA ART PODE SER CONFIRMADA NO SITE DO CREA-RS, LINK SOCIEDADE - ART CONSULTA.

Processo 5016214-16.2024.8.21.0022/RS, Evento 94, ANEXO5, Página 15

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei nº 6.496, de 7 de deze mbro de 1977 

Conselho Regional de Engenh.aria e Agronomia do Rio Grande do Sul 1 
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